À Superintendência de Desenvolvimento de Mercado:

Em atenção ao edital em referência e no intuito de contribuir com os trabalhos desta Superintendência, submetemos os comentários e sugestões abaixo para considerações, relativamente aos pontos indicados:

a) Relativamente à fundamentação da norma: “artigo 27 da Lei 6.385/76”. 
Referido dispositivo legal trata da possibilidade de a CVM “fixar normas sobre o exercício das atividades de consultor e analista de valores mobiliários”. Ambas as atividades – consultor e analista – já contam com regulação própria (Instruções 43/85 e 483/10, respectivamente). Assim, entendemos ser pertinente esclarecer em qual âmbito são classificadas as agências de rating e a solução que se propõe para o eventual conflito entre as normas.

b) Relativamente às agências estrangeiras: artigos 5º e 6º
Entendemos ser o caso de detalhar:

- os poderes específicos necessários e responsabilidades do representante legal;

- como aplicar punições sofridas pela agência, em seu país de origem, no Brasil; e

- como impor as sanções locais a estas agências.

c) Artigo 13, § único: “A agência de classificação de risco de crédito deve atualizar os campos correspondentes do formulário de referência em até 7 (sete) dias úteis contados da ocorrência de qualquer dos seguintes fatos: (...)”

Consideramos que os fatos mencionados nos incisos I e II deste dispositivo configuram “informação eventual”, e não periódica. Sendo assim, sugerimos a supressão do parágrafo único e dos incisos mencionados, com migração de seu teor para a Seção seguinte. Dessa forma, no artigo 14, constariam i) a obrigatoriedade de atualização das informações no prazo de 7 (sete) dias úteis (originalmente no parágrafo único do artigo 13), bem como as hipóteses de ii) mudança das metodologias (originalmente expressa nos incisos I dos artigos 13 e 14) e de iii) substituição dos administradores (originalmente no inciso II, do parágrafo único, do artigo 13).

d) Artigo 14: “A agência de classificação de risco de crédito deve enviar à CVM, por meio de sistema eletrônico disponível na página da CVM na rede mundial de computadores, as seguintes informações eventuais:”

Caso desconsiderada a sugestão anterior, entendemos necessário mencionar expressamente o prazo para envio das informações, a ser contado a partir da implementação das alterações listadas nos incisos.
Também no caso de não considerada a sugestão anterior, apontamos para repetição, no inciso I deste artigo, para o já disposto no inciso I do artigo antecedente.
e) Artigo 15: “Os relatórios de classificação de risco de crédito devem ser elaborados em estrita observância aos procedimentos e metodologias adotados pela agência.”

Sugerimos acréscimo de parágrafo para prever que, em caso estrita de impossibilidade de observância de algum dos procedimentos e metodologias em regra adotados pela agência, seja exigida ressalva expressa quanto à não incidência daquele critério na avaliação. 

f) Artigo 16, inciso VII: “O relatório de classificação de risco deve evidenciar:

VII – os atributos e eventuais limitações da classificação emitida, no que diz respeito à extensão, qualidade e veracidade dos documentos e dados históricos existentes;”

Sugerimos o acréscimo da palavra “atualidade” após “veracidade”, de modo a garantir que um relatório divulgado em uma data não reflita, sem a ressalva expressa, a realidade correspondente a momento anterior (providência especialmente relevante em momentos de oscilação).

g) Artigo 34: multa diária para descumprimento dos prazos.

A multa referida neste dispositivo corresponde à responsabilidade objetiva de cumprir os prazos determinados. Sugerimos acréscimo de ressalva no sentido de que tal multa não é satisfativa e, portanto, não afasta a possibilidade de apuração de ilícito específico – responsabilidade subjetiva.

Esperando ter contribuído com os trabalhos em curso, subscrevemo-nos.
Marcello Klug Vieira e Marcelo Henrique Lapolla Aguiar Andrade
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